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Município de Araraquara

- Gabinete do Prefeito -

OFÍCIO/SNJ Nº 0129/2017                                                                  Em 04 de maio de 2017
Ao

Excelentíssimo Senhor

JÉFERSON YASHUDA FARMACÊUTICO
Presidente da Câmara Municipal

Rua São Bento, 887 - Centro

14801-300 - ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, temos a honra de encaminhar para apreciação dessa Ilustre Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei, que altera a Lei Municipal nº 6.667, de 13 de dezembro de 2007 e dá outras providências.

A medida se faz necessária para a atualização da legislação vigente, a par da estrutura administrativa trazida pela Lei Municipal nº 8.867, de 06 de janeiro de 2017, segundo a qual a Procuradoria Geral do Município foi dotada de autonomia, de modo que os feitos descritos na Lei Municipal nº 6.667, de 13 de dezembro de 2007, não mais se desenvolvem no âmbito da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos.
Assim, tendo em vista a finalidade a que o Projeto de Lei se destinará, entendemos estar plenamente justificada a propositura do mesmo que, por certo, irá merecer a aprovação desta Casa de Leis.

Finalmente, por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos da Lei Orgânica Municipal.

Valho-me do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço.

Atenciosamente,

EDINHO SILVA
Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº

Altera a Lei Municipal nº 6.667, de 13 de dezembro de 2007 e dá outras providências.
  
Art. 1º. O §2º do Art. 24, da Lei Municipal nº 6.667, de 13 de dezembro de 2007 passa a vigorar com a seguinte redação:

“[...]

§2º.  O procedimento das sindicâncias será realizado na Procuradoria Geral do Município, observando-se o seguinte: 
[...]”
Art. 2º. O inciso I do Art. 46 da Lei Municipal nº 6.667, de 13 de dezembro de 2007 passa a vigorar com a seguinte redação:
“[...]

I – o timbre da Prefeitura Municipal, com as especificações da Procuradoria Geral do Município; 
[...]”

Art. 3º. O Art. 56 da Lei Municipal nº 6.667, de 13 de dezembro de 2007 passa a vigorar com a seguinte redação:

“[...]

Art. 56.  Quando o servidor acusado for um procurador municipal, presidirá o processo administrativo disciplinar o Procurador Geral do Município; sendo este o servidor que esteja respondendo à acusação, a presidência do feito será ocupada pelo Prefeito Municipal. 
[...]”
Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Ficam revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 04 (quatro) de maio de 2017 (dois mil e dezessete).
EDINHO SILVA
Prefeito Municipal
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